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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEONARDO MARTINEZ OLIVEIRA
AGRAVANTE : BRENDA NUNES PEREIRA
ADVOGADOS : THIAGO RODRIGUES BRAGA - DF031590

THIAGO CHRISTIAN DE FRANÇA CARVALHO - DF070070
LAYS CAROLINE DE JESUS LOPES - DF077024

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial devido à irregularidade na
representação processual, conforme art. 21-E, V, do RISTJ e Súmula n. 115 do STJ.
2. A defesa alegou erro no cadastramento de advogados no sistema do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, o que teria induzido a erro quanto à
regularidade processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a alegada irregularidade no
cadastramento de advogados no sistema do tribunal de origem pode justificar a falha
na regularização da representação processual no prazo estabelecido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A juntada de procuração ou substabelecimento com data posterior à interposição do
recurso não é apta a sanar a irregularidade da representação processual, conforme a
Súmula n. 115 do STJ.
5. A alegação de erro no cadastramento de advogados não afasta a necessidade de
regularização da representação processual no momento da interposição do recurso
especial.
6. A decisão monocrática deve ser mantida, pois a irregularidade na representação
processual não foi sanada adequadamente, mesmo após intimação para regularização.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A juntada de procuração ou substabelecimento com data
posterior à interposição do recurso não sana a irregularidade da representação
processual. 2. A regularização da representação processual deve ser comprovada no
ato da interposição do recurso especial, conforme a Súmula n. 115 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V; CPC/2015, arts. 76 e 932,
parágrafo único.

STJ, AgRg no REsp 2.111.451/SP, Rel. Min. Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.740.22826/08/2024
/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe .18/12/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2798722 - DF (2024/0435041-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEONARDO MARTINEZ OLIVEIRA
AGRAVANTE : BRENDA NUNES PEREIRA
ADVOGADOS : THIAGO RODRIGUES BRAGA - DF031590

THIAGO CHRISTIAN DE FRANÇA CARVALHO - DF070070
LAYS CAROLINE DE JESUS LOPES - DF077024

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial devido à irregularidade na
representação processual, conforme art. 21-E, V, do RISTJ e Súmula n. 115 do STJ.

2. A defesa alegou erro no cadastramento de advogados no sistema do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, o que teria induzido a erro quanto à
regularidade processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a alegada irregularidade no
cadastramento de advogados no sistema do tribunal de origem pode justificar a falha
na regularização da representação processual no prazo estabelecido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A juntada de procuração ou substabelecimento com data posterior à interposição do
recurso não é apta a sanar a irregularidade da representação processual, conforme a
Súmula n. 115 do STJ.

5. A alegação de erro no cadastramento de advogados não afasta a necessidade de
regularização da representação processual no momento da interposição do recurso
especial.
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6. A decisão monocrática deve ser mantida, pois a irregularidade na representação
processual não foi sanada adequadamente, mesmo após intimação para regularização.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A juntada de procuração ou substabelecimento com data
posterior à interposição do recurso não sana a irregularidade da representação
processual. 2. A regularização da representação processual deve ser comprovada no
ato da interposição do recurso especial, conforme a Súmula n. 115 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V; CPC/2015, arts. 76 e 932,
parágrafo único.

STJ, AgRg no REsp 2.111.451/SP, Rel. Min. Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.740.22826/08/2024
/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe .18/12/2020

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO MARTINEZ
OLIVEIRA e BRENDA NUNES PEREIRA em face da decisão proferida pela
Presidência desta Corte, às fls. 1.183/1.1844, que não conheceu do seu agravo em
recurso especial em razão da irregularidade na representação processual, nos termos
do art. 21,-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e da
Súmula n. 115 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Em suas razões recursais (fls. 1.188/1.197), a defesa aponta que "em algum
momento do procedimento interno entre primeira e segunda instância, houve o

 (fl. 1.cadastramento indevido do Dr. Thiago Christian de França Carvalho" 195), assim  
"todas as intimações realizadas em segunda instância foram direcionadas ao Dr.
Thiago Rodrigues Braga e ao Dr. Thiago Christian de França Carvalho, o que os

 (fl. 1.194). Com isso, fizeram acreditar que havia regularidade processual" "a
tramitação interna do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios levou o

 (fl. 1.196). Assim, seria justificável a irregularidade nacausídico em erro"
representação processual.

Requer "o recebimento e processamento do presente recurso de agravo
regimental, para conhecer o agravo em recurso especial e dar continuidade no

 (fl. 1.196).julgamento"
O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não conhecimento do agravo

regimental (fls. 1.212/1.214).
É o relatório.
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VOTO

Na hipótese, em que pesem as razões recursais, a decisão proferida pela
Presidência desta Corte deve ser mantida incólume pelos seus próprios fundamentos.

Infere-se que foi determinada a intimação do ora agravante para regularizar a
sua representação processual (fl. 1.174), de modo que providenciou a juntada de
substabelecimento, conferindo poderes ao procurador subscritor dos recursos, com
data posterior as suas interposições (4/12/2024 – fl. 1.179).

Neste ponto, é cediço que a juntada de instrumento de procuração ou de
substabelecimento após o prazo ou com data posterior à interposição de recurso não é
hábil a sanar a irregularidade da representação processual, razão pela qual há de se
reputar inexistente o recurso interposto.

Destarte, inafastável a incidência da Súmula n. 115 desta Corte: "Na instância
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos
". Para corroborar este entendimento, citam-se precedentes (grifo nosso):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. PROCESSO PENAL. RECURSO
INTERPOSTO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO
NOS AUTOS. PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. PROCURAÇÃO COM
DATA POSTERIOR À DATA DO PROTOCOLO DO

AGRAVORECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115/STJ. 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No caso em apreço, embora devidamente
intimado para regularização da representação processual,
o recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou
da cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes ao subscritor do recurso especial no prazo
estabelecido. Incidência da Súmula n. 115/STJ.

2. Embora tenha sido providenciada a juntada de
nova procuração para a interposição do presente agravo
regimental, o instrumento não tem o condão de suprir o
vício de representação processual, porquanto ausente
poderes ao advogado subscritor do recurso especial.

Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.111.451/SP, relator Ministro

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/8/2024

.)29/8/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO.
DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA
DESTA EG. CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NO PRAZO
ASSINALADO. CADEIA INCOMPLETA. SÚMULA N. 115
/STJ. DECISÃO MANTIDA.

I - A parte agravante, devidamente intimada, não
regularizou a representação processual. O
substabelecimento apresentado a destempo (fl. 927),
quando da interposição do agravo regimental, não tem o
condão de sanar a irregularidade processual dos autos.
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II - Conforme jurisprudência consolidada no âmbito
desta eg. Corte Superior, "[o]s recursos dirigidos à
instância superior desacompanhados de procuração ou em
que a cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta
são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ"
(AgRg no AREsp n. 1.145.425/RS, Quinta Turma, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, DJe de ). Precedentes.12/09/2018

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.740.228/SP, relator Ministro

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de .)18/12/2020
.
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
DEMONSTRADA, MESMO APÓS INTIMAÇÃO DA
PARTE. ARTIGOS 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. SÚMULA 115 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos".

2. No caso em tela, mesmo após intimação da
parte, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo único, do
Código de Processo Civil de 2015, não houve a
regularização da representação processual, sendo
escorreito o não conhecimento do agravo em recurso
especial. 3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1145425/RS, de minha relatoria,
Quinta Turma, DJe .)12/9/2018

 
Destaca-se que "a alegação de existência de procuração nos autos originários

não sana a irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no
ato da interposição do recurso especial. Incidência da Sumula n. 115 do STJ (AgInt no
AREsp n. 2.404.741/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

(AgRg no AREsp n. 2.584.242/CE, relator Ministro, DJe de )" 13/5/2024 15/5/2024
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ). 6/8/2024 13/8/2024

Assim, diante da constatação de irregularidade na representação dos
recorrentes e da comunicação para regularização que não foi atendida de forma
adequada, há de ser mantida a decisão monocrática, a despeito da alegação defensiva
de que teria sido induzida a erro pelo Tribunal de origem.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0435041-5 AREsp 2.798.722 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07136420620198070020  20191610018043  7136420620198070020

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO MARTINEZ OLIVEIRA 
AGRAVANTE : BRENDA NUNES PEREIRA 
ADVOGADOS : THIAGO RODRIGUES BRAGA  - DF031590

 THIAGO CHRISTIAN DE FRANÇA CARVALHO  - DF070070
ADVOGADA : LAYS CAROLINE DE JESUS LOPES  - DF077024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : VILMAR EVANGELISTA SALVIANO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO MARTINEZ OLIVEIRA 
AGRAVANTE : BRENDA NUNES PEREIRA 
ADVOGADOS : THIAGO RODRIGUES BRAGA  - DF031590

 THIAGO CHRISTIAN DE FRANÇA CARVALHO  - DF070070
ADVOGADA : LAYS CAROLINE DE JESUS LOPES  - DF077024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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